
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO E EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 115/2022/CGRAD, 24 DE OUTUBRO DE 2022

Estabelece  as  normas  para  a  determinação  de 
equivalência  entre  as  disciplinas  dos  cursos  de 
Graduação  da  Universidade  Federal  de  Santa 
Catarina (UFSC).

A  PRESIDENTE  DA CÂMARA  DE  GRADUAÇÃO  DA  UNIVERSIDADE  FEDERAL  DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições e considerando o que deliberou esta Câmara em 
sessão realizada no dia 21 de outubro de 2022, conforme Parecer nº 135/2022, constante do 
Processo  nº  23080.033263/2022-71,  bem  como  tendo  em  vista  a  Lei  nº  9.394/1996,  que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional; as Diretrizes Curriculares dos Cursos de 
Graduação, instituídas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE); os processos de regulação e 
supervisão da Educação Superior; o Regimento Geral da UFSC; o Regulamento dos cursos de 
Graduação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); e os projetos pedagógicos dos 
cursos de Graduação da UFSC,

RESOLVE:

Art.  1º  Aprovar  as  normas  para  o  estabelecimento  de  equivalência  entre  as 
disciplinas dos cursos de Graduação da UFSC.

TÍTULO I

DOS CONCEITOS DE DISCIPLINA E DE EQUIVALÊNCIA 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução Normativa, considera-se disciplina uma 
unidade  curricular  que  envolve  um  conjunto  sistematizado  de  conhecimentos  a  serem 
ministrados, supervisionados ou orientados por um ou mais docentes, sob a forma de aulas,  
supervisão ou orientação em um período letivo, com uma carga horária pré-determinada.

Art.  3º  Considera-se  disciplina  original  aquela  que  faz  parte  do  projeto  de 
formação do discente, computando-se tal disciplina para a integralização curricular.

Art. 4º Considera-se disciplina equivalente aquela com reconhecimento oficial do 
valor formativo de uma disciplina curricular original  correspondente, devendo ter o mesmo 
efeito na integralização curricular e na formação acadêmica.



§ 1º As disciplinas equivalentes deverão ser estabelecidas levando-se em conta o 
desenvolvimento pedagógico do percurso formativo dos discentes dos cursos de Graduação da 
UFSC.

§  2º As  disciplinas  equivalentes  deverão  ser  obrigatoriamente  oficializadas 
mediante  representação  no  sistema  de  registro  acadêmico  considerando-se  a  respectiva 
portaria curricular expedida pela Pró-Reitoria de Graduação e Educação Básica (PROGRAD).

TÍTULO II

DOS CRITÉRIOS PARA O ESTABELECIMENTO DE DISCIPLINAS EQUIVALENTES

Art.  5º  Para  o  reconhecimento  oficial  do  valor  formativo  e  seu  registro 
institucional, as disciplinas equivalentes precisam obrigatoriamente ser consideradas idênticas 
ou similares às disciplinas originais.

§  1º  Considera-se  disciplina  idêntica  quando  a  disciplina  equivalente  tem  a 
mesma carga horária,  ementa e conteúdo programático da disciplina original,  tais  como as 
disciplinas  que  passaram  pelo  processo  de  Departamentalização  ou  as  que  passaram  por 
alteração do Departamento de Ensino responsável pelo oferecimento da disciplina.

§ 2º Considera-se disciplina similar quando a disciplina equivalente tem a carga 
horária e conteúdo programático compatíveis e correspondentes a no mínimo 75% (setenta e 
cinco por cento) da disciplina original.

§ 3º Excepcionalmente e mediante justificativa,  o Colegiado do Curso poderá 
propor  aos  departamentos  de  ensino  a  designação  de  equivalências  que  cumpram 
parcialmente os requisitos de mesma identidade e similaridade, desde que atendam ao mesmo 
objetivo pedagógico no currículo e que a carga horária da disciplina original seja preservada. 

Art.  6º  Para  compor a  carga  horária  e  o  conteúdo da disciplina  equivalente, 
poderá ser considerada mais de uma disciplina. 

Art.  7º  No  caso  de  a  disciplina  pertencente  a  um  currículo  em  extinção 
progressiva não ser mais oferecida, poderá(ão) ser indicada(s), para cômputo de integralização 
curricular, outra(s) disciplina(s) que contribui(em), em termos de conteúdo, para a formação do 
aluno.

Art. 8º O regime de equivalência é unidirecional, de tal forma que o fato de a 
disciplina original (disciplina “A”) ter uma disciplina equivalente (disciplina “B”) não implica que 
esta seja equivalente àquela em outros currículos do mesmo ou de outros cursos.

Parágrafo único.  Além de ser unidirecional, uma disciplina equivalente de uma 
disciplina original pertencente a um currículo não será necessariamente equivalente à mesma 
disciplina  original  pertencente  a  outro  currículo  do mesmo ou de outros  cursos,  ficando a 
equivalência circunscrita ao que prevê o Projeto Pedagógico do Curso.

Art. 9º Não poderá haver equivalência entre disciplinas originais pertencentes a 
um mesmo currículo com regra de integralização única.
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Art.  10.  O  cumprimento  da  disciplina  equivalente  de  uma  disciplina  original 
permite a matrícula nas disciplinas do currículo que têm a referida disciplina original como pré-
requisito ou correquisito (ou requisito paralelo).

Art.  11.  O  estabelecimento  da  equivalência  tem  vigência  a  partir  da  data 
estabelecida em portaria curricular expedida pela PROGRAD, com o devido cadastramento no 
sistema de registro acadêmico.

Parágrafo único. Para efeito de integralização curricular, ficam válidos os efeitos 
gerados pelo cumprimento da disciplina equivalente até o último semestre letivo em que a 
referida disciplina estiver registrada no currículo. 

Art.  12.  A  equivalência  estabelecida  em um  currículo  será  válida  a  todos  os 
discentes vinculados ao currículo correspondente.

TÍTULO III

DO FLUXO PARA APROVAÇÃO E CADASTRAMENTO DAS DISCIPLINAS EQUIVALENTES

Art.  13.  A  análise  didático-pedagógica  de  possível  equivalência  deverá  ser 
realizada  pelo  Departamento  de  Ensino  responsável  pelo  oferecimento  da  disciplina,  com 
anuência  do  curso  em  que  será  registrada  a  equivalência,  considerando-se  o  Projeto 
Pedagógico do curso. 

Parágrafo  único.  A  análise  a  que se  refere  o  caput deverá  levar  em conta  a 
similaridade do Programa de Ensino, dos conteúdos, das cargas horárias teóricas, práticas, de 
extensão  e  de  prática  como  componentes  curricular,  se  for  o  caso,  bem  como  de  outros  
aspectos considerados relevantes pelo Departamento de Ensino responsável pela disciplina e 
pelo curso.

Art. 14. Por ocasião da verificação da possibilidade de concessão da equivalência, 
os departamentos de ensino, ouvidos os colegiados de curso, deverão analisar a identidade 
entre  as  disciplinas,  bem  como  avaliar  o  grau  de  intensidade  e  densidade  dos  estudos 
realizados  no  currículo  de  origem,  de  forma  a  privilegiar  uma  perfeita  integralização  e 
consolidação  do  conjunto  de  conhecimentos  e  habilidades  indispensáveis  à  formação  e  à 
capacitação profissional dos discentes.

§  1º As  disciplinas  originais  com  extensão  poderão  ter,  enquanto  disciplina 
equivalente, disciplinas de outro currículo do mesmo ou de outro curso, desde que a disciplina 
equivalente  representada  no  sistema  acadêmico,  sem  extensão,  tenha  características  de 
extensão já explicitadas em sua ementa ou Programa de Ensino, observadas as diretrizes da 
extensão quanto ao protagonismo do discente frente às ações de extensão e a interação da 
Universidade com outros setores da sociedade.

§ 2º Considera-se currículo extensionista o currículo aprovado pelas câmaras de 
Extensão  e  de  Graduação  em  conformidade  com  a  Resolução  Normativa  nº 
1/2020/CGRAD/CEx, de 3 de março de 2020.

Art.  15.  As  equivalências  deverão  ser  estabelecidas  no  momento  da 
reestruturação dos projetos pedagógicos ou de ajustes curriculares.
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Parágrafo  único.  As  propostas  de  projetos  pedagógicos  reestruturados  ou  de 
cursos  novos,  bem como os  ajustes  curriculares  deverão  ser  enviados  à  Coordenadoria  de 
Projetos Pedagógicos e Acompanhamento Curricular da Pró-Reitoria de Graduação e Educação 
Básica (CPAC/DEN/PROGRAD) na data definida em Calendário Acadêmico.

Art. 16.  Definida a equivalência pelo Departamento de Ensino responsável pela 
disciplina,  com  anuência  do  Colegiado  do  Curso,  deverá  ser  encaminhada  à 
CPAC/DEN/PROGRAD, pela Coordenadoria de cada Curso, no período estipulado em Calendário 
Acadêmico, uma solicitação de estabelecimento de nova equivalência, conforme as orientações 
do referido setor da PROGRAD.

Art.  17.  A CPAC/DEN/PROGRAD elaborará a  portaria  curricular,  que,  após  ser 
assinada pelo(a) pró-reitor(a) de Graduação e Educação Básica, será cadastrada no sistema de 
registro acadêmico.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  18.  Para  todos  os  projetos  pedagógicos  de curso em que for  aplicado o 
regime  de  equivalência  não  poderá  haver  comprometimento  da  carga  horária  mínima  de 
integralização curricular, conforme as diretrizes curriculares definidas pelo CNE.

Art. 19. Os cursos que, em seus currículos, já tiverem estabelecidas equivalências 
com critérios diferentes dos descritos no  Título II  poderão permanecer com a configuração 
curricular já aprovada e cadastrada no sistema de registro acadêmico desde que a carga horária  
mínima de integralização curricular seja sempre igual ou maior do que a carga horária total 
prevista no currículo de vínculo do discente.

Art.  20.  Os  casos  omissos  nesta  Resolução  Normativa  serão  analisados  e 
deliberados pela Câmara de Graduação (CGRAD).

Art. 21. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC.

DILCEANE CARRARO
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